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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2006, 2007
OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS.

A teor do art. 42 da Lei n°® 9.430/96 reputam-se como receitas omitidas os
depositos/créditos bancarios, cuja origem o contribuinte regularmente
intimado nao logra comprovar.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2006, 2007

REQUISICAO DE INFORMACOES SOBRE MOVIMENTACAO
FINANCEIRA - RMF. DEVER DE INFORMACAO.

As informacoOes de movimentacao financeira obtidas administrativamente via
RMF, com observancia da Lei Complementar n® 105/2001 e Decreto n°
3.724/2001, estao plenamente inseridas no ordenamento juridico e respaldam
o procedimento das autoridades fiscais, tornando inoponiveis as alegacdes de
quebra irregular do sigilo bancario. As pessoas juridicas devem escriturar
todas as suas operacdes inclusive bancérias e apresentd-las as autoridades
fiscais sempre que exigidas, sendo inoportunas alegagdes de sigilo bancario
para este tipo de contribuinte.

MULTA QUALIFICADA.

A supressdo integral de receitas nas declara¢des entregues & Administragdo
Tributaria, aliada a auséncia de quaisquer recolhimentos ao longo dos
diversos anos objeto do procedimento de oficio ensejam a aplicagdo da multa
de oficio qualificada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
 A teor do art. 42 da Lei nº 9.430/96 reputam-se como receitas omitidas os depósitos/créditos bancários, cuja origem o contribuinte regularmente intimado não logra comprovar.
  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Ano-calendário: 2006, 2007
 REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - RMF. DEVER DE INFORMAÇÃO.
 As informações de movimentação financeira obtidas administrativamente via RMF, com observância da Lei Complementar nº 105/2001 e Decreto nº 3.724/2001, estão plenamente inseridas no ordenamento jurídico e respaldam o procedimento das autoridades fiscais, tornando inoponíveis as alegações de quebra irregular do sigilo bancário. As pessoas jurídicas devem escriturar todas as suas operações inclusive bancárias e apresentá-las às autoridades fiscais sempre que exigidas, sendo inoportunas alegações de sigilo bancário para este tipo de contribuinte.
 MULTA QUALIFICADA.
 A supressão integral de receitas nas declarações entregues à Administração Tributária, aliada a ausência de quaisquer recolhimentos ao longo dos diversos anos objeto do procedimento de ofício ensejam a aplicação da multa de ofício qualificada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Walter Adolfo Maresch � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (presidente da turma), Walter Adolfo Maresch, Meigan Sack Rodrigues, Sérgio Rodrigues Mendes, Victor Humberto da Silva Maizman, e Arthur José André Neto.
 
 
  PHELIPPE CONSTRUÇÕES E COMERCIO DE COPIADORAS LTDA, ,pessoa jurídica já qualificada nestes autos, inconformada com a decisão proferida pela DRJ RIBEIRÃO PRETO (SP), interpõe recurso voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, objetivando a reforma da decisão.
Adoto o relatório da DRJ por bem retratar os fatos.
Em procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias pela empresa supra, segundo consta da descrição dos fatos, foram feitas as seguintes apurações:
1) Omissão de receita, nos anos calendárioS de 2006 e 2007, caracterizada pela falta de comprovação da origem dos recursos utilizados em depósitos bancários; 2) Omissão de receitas operacionais, provenientes de revenda de mercadorias (AC 2006 e 1° trimestre de 2007) e da prestação de serviços (AC 2006);
Foi arbitrado o lucro, com base no art. 530, III, do Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda RIR, de 1999), tendo em vista que a contribuinte, intimada a apresentar os livros e documentos de sua escrituração, não o fez.
Foram lavrados os seguintes autos de infração:
1 Imposto sobre a renda de pessoa jurídica (IRPJ) fls. 686 a 701.
Imposto R$ 155.657,07 Juros de mora: R$ 57.418,47 Multa Proporcional: R$ 118.411,17 Total: R$ 331.486,71 Enquadramento legal do imposto: RIR, de 1999, arts. 529, 530, combinado com arts, 251, 253, 258, § 1 0, 259, 260, I, II e III e §§ 1 0, 2° e 3°, 265, 266, 532 e 537; Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 16, 24, § 1 0; Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, arts. 27, I, e 42, Instrução Normativa (IN) n°93, de 1997, art. 41.
Contribuição para o PIS fls. 702 a 717.
Contribuição: R$ 14.063,76 Juros de mora: R$ 5.378,78 Multa Proporcional: R$ 11.211,46 Total: R$ 30.654,00 Enquadramento legal da contribuição: Lei Complementar (LC) n° 7, de 7 de setembro de 1970, arts. 1° e 3º; Lei n° 9.249, de 1995, art. 24, § 2°; Decreto n° 4.524, de 17 de dezembro de 2002, arts. 2°, I, a e parágrafo único, 3°, 10, 22, 51 e 91.
3 Contribuição para a Seguridade Social (Cofins) fls. 718 a 732.
Contribuição: R$ 64.910,24 Juros de mora: R$ 24.826,04 Multa Proporcional: R$ 51.746,17 Total: R$ 141.482,45 Enquadramento legal da contribuição: Decreto n° 4.524, de 2002, arts. 2°, II, parágrafo único, 3°, 10, 22, 51 e 91.
4Contribuição social sobre o lucro liquido (CSLL) fls. 733 a 746:
Contribuição: R$ 59.972,96 Juros de mora: R$ 22.034,94 Multa Proporcional: R$ 46.165,03 Total: R$ 128.172,93 Enquadramento legal da contribuição: Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 2° e §§; Lei n° 9.249, de 1995, art. 20; Lei n° 9.430, de 1996, art. 29; Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 37; Lei n° 10.684, de 2003, art. 22.
Consta no Termo de Verificação Fiscal (TVF) que a fiscalização, em 05/05/2009, tentou intimar a contribuinte no seu domicilio tributário e a intimação retornou com a informação de que a empresa havia se mudado. Encaminhou-se, então, a intimação para o domicilio tributário do sócio responsável Rogério de Souza Phelippe, tendo a intimação retornado com a informação de que ele era desconhecido naquele endereço. Foi feita, em 01/06/2009, a intimação por edital e, como a contribuinte não atendeu As solicitações feitas, foram expedidas RMF (Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira), por meio das quais foram obtidos os extratos bancários da fiscalizada.
Somente em 23/02/2010 é que o advogado da contribuinte compareceu A Seção de Fiscalização, alegando que a empresa estava desativada, tendo sido expedida outra intimação, na qual foi concedido mais 20 (vinte) dias de prazo par a. apresentar a documentação solicitada.
A contribuinte solicitou nova prorrogação de prazo e alegou que grande parte da documentação comprobatória da movimentação financeira havia sido apreendida pela policia na operação mexilhão.
Depois dessa prorrogação de prazo, foram encaminhados, em 25/03/2010, os livros de Apuração do ICMS, Registro de Entradas, Registro de Saídas e Apuração de ISS e a contribuinte reiterou o pedido para que a fiscalização solicitasse A Policia Civil a devolução dos seus cinco computadores apreendidos.
Em 04/05/2010, a empresa apresentou um demonstrativo tentando relacionar a origem dos recursos creditados nas suas contas correntes com débitos em contas da empresa Pressserv Terceirização de Mão de Obra e Construções Ltda, da qual Rogério também é cotista e anexou extratos bancários daquela pessoa jurídica. A fiscalização constatou que no livro Diário do ano de 2006 da Pressserv não há qualquer registro dessas supostas operações.
Não tendo sido comprovada a origem dos recursos utilizados para a realização dos créditos bancários, efetuou-se o lançamento de oficio com base na Lei n° 9.430, de 1996, art. 42, e arbitrou-se o lucro, uma vez que não foram apresentados os livros contábeis solicitados pela fiscalização. 0 lucro foi arbitrado a partir dos valores de vendas de mercadorias e serviços apurados por meio dos livros de Registro de Apuração do ICMS e de Serviços (fls. 528 a 651).
Notificada do lançamento, a contribuinte, representada por Jackson Peargentile (fls. 120, 476 a 481), ingressou, em 27/08/2010, com a impugnação de fls. 756 a 783, alegando:
� Nulidade do auto por cerceamento de defesa: Apesar de o procedimento fiscal ter se iniciado em 05/05/2009, somente tomou conhecimento dele em 23/02/2010, ocasião em que o Fisco já havia solicitado os extratos bancários por meio de RMF. No entanto, quando solicitou que o Fisco expedisse ofícios e requisições necessárias para fazer as comprovações necessárias, ele se omitiu, indeferindo as postulações e transferindo toda a responsabilidade de produção de provas por meio da apresentação de documentos que se encontravam em poder de terceiros;
 � 0 Fisco usou dois pesos e duas medidas e limitou-se a efetuar somente as diligências tendentes a prejudicar a sua defesa, acabando por responsabilizá-la pela produção de provas que se encontravam em poder de terceiros (Bancos e Policia Civil �computadores, documentos e livros fiscais);
� Toda a documentação da empresa foi apreendida na operação policial denominada "mexilhão dourado" e, diversas vezes, solicitou à Policia Civil a devolução de seus computadores, sem qualquer sucesso.
Ajuizou ações para ter acesso aos documentos que pudessem facilitar a sua defesa, mas também não teve êxito; 
� 0 Fisco agiu no sentido premeditado de comprovar as supostas irregularidades de que tinha conhecimento por meio da mídia e não fiscalizou para apurar eventual fato, mas sim para demonstrar o que queria ver comprovado, agindo de forma deliberada para deturpar os fatos realmente ocorridos, para acomodar a prova à necessidade do referido procedimento; 
� Quanto ao argumento do fiscal de que nas cópias dos autos de apreensão não consta a menção aos livros contábeis nem ao contrato de mútuo, bastaria que fosse enviado um oficio aos órgãos detentores de tais informações e documentos fiscais para se estabelecer a verdade.
Para exemplificar, cabe registrar que os cinco microcomputadores não aparecem em nenhum documento apresentado ao Fisco, mas foram e estão apreendidos até a presente data; 
� Solicitou que se fizesse o cruzamento de dados bancários entre as outras empresas do grupo � cuja maioria do capital social pertencia a Rogério de Souza Phelippe e que também foram alvo de fiscalização da Receita Federal do Brasil (RFB), para demonstrar que grande parte dos depósitos bancários existentes, ou tiveram origem da empresa PRESSERV ou da troca de cheques de terceiros, como meio de levantamento de recursos para reforçar o caixa dessa mesma empresa; 
� Com relação ao argumento exposto no Termo de Verificação Fiscal (TVF), no sentido de que os valores mencionados não constam no livro da empresa Pressserv, não deve prevalecer, pois tais empréstimos foram efetuados no decorrer do ano, portanto, antes do final do exercício retornavam, uma vez que todas as empresas tinham como sócio majoritário e controlador a mesma pessoa física; 
� Se faz necessário rebater o argumento de que as trocas de cheques efetuadas constituíam antecipação de receita. Isto porque, não existia venda nem receita para motivar a emissão dos cheques que eram descontados previamente pelos bancos. 0 que ocorria era que se emprestavam cheques de uma determinada pessoa física ou jurídica, independentemente da realização de negócio, e trocava referidas cártulas em instituições bancárias, tudo com o único intuito de auferir empréstimos e trabalhar com o dinheiro do próprio banco. Por ocasião do vencimento dos citados cheques, emitiam-se outros de outra pessoa física ou jurídica, que era utilizado para cobrir os anteriores, tudo isso sem que houvesse venda ou receita; 
� Para a comprovação dessas operações de crédito se fazia necessário buscar a microfilmagem de cada cheque descontado no decorrer do período fiscalizado, o que também não foi feito. No entanto, estamos, nessa oportunidade, apresentando o oficio endereçado ao banco, requisitando todas as microfilmagens e borderôs ou a relação com nomes de terceiros que emprestaram cheques para fazer o desconto, para cobertura da conta corrente da Pressserv e cheques emitidos pela fiscalizada para pagamentos de fornecedores da Pressserv. Assim, não deve prevalecer a alegação de falsa declaração, pois não foi emitida nenhuma nota fiscal durante os exercícios de 2006 e 2007, e os lançamentos em livros referemse a recebimentos de órgãos públicos inscritos em restos a pagar de exercícios anteriores, que já se encontravam devidamente declarados; � Da tributação por presunção. A presunção nunca poderá ser resultado da iniciativa criativa e original do legislador, pois ela deve sempre estar apoiada na repetida e comprovada correlação, no caso, entre os depósitos bancários e a omissão de rendimentos.
Ademais, a movimentação bancária na corporifica fato gerador do imposto de renda. Depósito bancário é estoque e não fluxo, e não sendo fluxo não tipifica renda. Juridicamente, só o fluxo tem a conotação de acréscimo patrimonial. 0 Fisco não se esforçou para comprovar o nexo de causalidade entre o depósito e o fato que represente omissão de rendimentos, requisito essencial para configurar a tributação; � Na área judicial, consoante a Súmula n° 182, do extinto Tribunal Federal de Recursos � TFR, restou averbado ser ilegítimo o lançamento arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários; � Conforme se verifica da movimentação financeira da Pressserv, apesar de os valores não serem idênticos, mas sim próximos, a grande maioria ou quase totalidade tiveram origem da conta da referida empresa, uma vez que ambas possuíam como sócio majoritário e controlador a mesma pessoa física. Por essa razão, seria correto "presumir" que a origem dos créditos deriva da transferência de dinheiro de uma empresa para outra; � Levese em conta, ainda, que foi realizado contrato de mútuo para documentar o empréstimo de dinheiro entre as referidas empresas (Phelippe e Pressserv), sendo certo que os respectivos instrumentos contratuais não foram localizados em virtude da bagunça e do alvoroço decorrente do cumprimento dos já citado Mandados de Busca e Apreensão, decorrentes da operação policial. Requer que seja considerado válido o empréstimo de mutuo entre as empresas do mesmo grupo; � Diante da total falta de documentos contábeis e de cinco microcomputadores, viuse obrigada a contratar pessoa com capacitação técnica para realizar laudo contábil (documento anexo), o qual concluiu que o valor de R$ 1.401.201,14 teve origem na transferência da conta bancária da Pressserv, o que já demonstra a ausência de fato gerador para a imputação de qualquer tributo; 
� Como se não bastasse toda a documentação já despendida, insta consignar que os documentos anexos � Extrato Demonstrativo de Dividas comprova que as empresas controladas por Rogério de Souza Phelippe devem perante o Bradesco S/A, o valor de R$ 3.325.028,79, provenientes de empréstimos e outras operações de crédito não quitadas.
Assim, os valores constantes como divida perante o Bradesco não podem ser considerados pela fiscalização; 
� Da ilegalidade das multas. Todas as multas aplicadas deverão ser excluídas, seja porque nenhum imposto é devido ou porque o percentual aplicado é ilegal. A multa de 150% s6 é permitida quando houver dolo ou má-fé, o que não ocorreu, pois atendeu todas as notificações e apresentou toda a documentação que se encontrava em seu poder e indicou onde e com quem se encontravam os documentos apreendidos, contribuindo e auxiliando a fiscalização.
A DRJ RIBEIRÃO PRETO (SP), através do acórdão nº 1431.225, de 14 de outubro de 2010 (fls. 808/818), julgou procedente o lançamento, ementando assim a decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2006, 2007
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITA.
Evidencia omissão de receita a existência de valores creditados em conta de depósito mantida em instituição financeira, em relação aos quais a contribuinte, regularmente intimada, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA.
A presunção legal tem o condão de inverter o ônus da prova, transferindo-o para a contribuinte, que pode refutá-la mediante oferta de provas hábeis e idôneas.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2006, 2007
NULIDADE.
Tratando-se de auto de infração lavrado por pessoa competente, não tendo havido preterição do direito de defesa da contribuinte e não tendo sido feridos os artigos 10 e 59 do Decreto n° 70.235/72, não cabe o acatamento da preliminar de nulidade.
IMPUGNAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.
As alegações apresentadas na impugnação devem vir acompanhadas das provas documentais correspondentes, sob risco de impedir sua apreciação pelo julgador administrativo.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. PIS. COFINS. CSLL.
Aplica-se à tributação reflexa idêntica solução dada ao lançamento principal em face da estreita relação de causa e efeito.
Ciente da decisão em 04/11/2010, conforme Aviso de Recebimento � AR (fl. 825), apresentou o recurso voluntário em 29/11/2010 fls. 826/873, onde reitera os argumentos da inicial acrescendo as alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade da quebra de seu sigilo bancário.
Por força da Resolução 1803-000.070, de 14/10/2010 (fls. 890/898), desta Turma Julgadora o processo foi sobrestado em virtude das alegações acerca do sigilo bancário.
Sobrevindo alteração regimental conforme despacho (fl. 899), o processo foi novamente distribuído para julgamento a esta Turma.
É o relatório.

 Conselheiro Walter Adolfo Maresch
O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos legais para sua admissibilidade, dele conheço.
Trata o presente processo de auto de infração IRPJ e seus reflexos (CSLL, PIS e COFINS), lavrados em decorrência da constatação de omissão de receitas por depósitos bancários sem origem e falta de declaração de receitas constantes dos livros fiscais, com simultâneo arbitramento do lucro dos anos calendários 2006 e 2007.
Alega a recorrente em síntese:
a) A conversão do julgamento em diligência para que a Polícia Civil seja instada a devolver os HD de 05 (cinco) computadores apreendidos em operação de busca e apreensão, que possibilitarão a comprovação da origem dos depósitos bancários;
b) Da ilegal quebra do sigilo bancário considerando que os extratos bancários foram obtidos mediante RMF (Requisição de Movimentação Financeira) foi realizada antes mesmo de citação válida e à revelia das disposições da LC 105/2001 e no Artigo 3.° do Decreto nº 3.724/2001.
c) A inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 105/2001;
d) A nulidade do lançamento por cerceamento de defesa, sem que tenham sido oportunizadas as diligências requeridas, adotando-se dois pesos e duas medidas que apenas favoreceram o Fisco;
e) Da impossibilidade de tributação por presunção adotada com base no art. 42 da Lei nº 9.430/96, pois depósito bancário não é renda.
f) Que os depósitos bancários tem origem em contrato de mútuo com a empresa PRESSERV conforme atesta o Laudo Contábil anexado, bem como deve ser considerado também o elevado débito das empresas do grupo controlado por Rogério de Souza Phelippe no Banco Bradesco e não quitadas.
g) Da ilegalidade de todas as multas de ofício aplicadas pois não houve dolo ou má fé pois a empresa atendeu a todas as solicitações da fiscalização.
Com efeito, desenvolve a recorrente extensa argumentação em torno da tese da inviolabilidade do sigilo bancário sem a competente autorização judicial.
A tese defendida pela recorrente e da mais alta indagação, suscitou o sobrestamento do processo considerando a então disposição regimental do CARF, conforme Resolução 1803-000.070, de 07/08/2012 (fls. 890/898), tendo em vista as discussões travadas no âmbito do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria do sigilo bancário.
Considerando no entanto, a revogação do dispositivo regimental que determinava o sobrestamento dos processos com alegações acerca da inviolabilidade do sigilo bancário, retornou o processo para regular distribuição a esta Turma Julgadora.
O tema do sigilo bancário embora suscitando acalorados debates na mais alta Corte Judicial do País, não tem ainda uma definição que submeta o presente processo aos seus ditames.
Ao revés, em julgado submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), o Superior Tribunal de Justiça, reafirmou a legalidade da requisição administrativa dos extratos bancários, assim se definindo em relação ao tema:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A FATOS IMPONÍVEIS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 105/2001. APLICAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 144, § 1º, DO CTN. EXCEÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE.
1. A quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para fins de constituição de crédito tributário não extinto, é autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001, normas procedimentais, cuja aplicação é imediata, à luz do disposto no artigo 144, § 1º, do CTN.
2. O § 1º, do artigo 38, da Lei 4.595/64 (revogado pela Lei Complementar 105/2001), autorizava a quebra de sigilo bancário, desde que em virtude de determinação judicial, sendo certo que o acesso às informações e esclarecimentos, prestados pelo Banco Central ou pelas instituições financeiras, restringir-se-iam às partes legítimas na causa e para os fins nela delineados.
3. A Lei 8.021/90 (que dispôs sobre a identificação dos contribuintes para fins fiscais), em seu artigo 8º, estabeleceu que, iniciado o procedimento fiscal para o lançamento tributário de ofício (nos casos em que constatado sinal exterior de riqueza, vale dizer, gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte), a autoridade fiscal poderia solicitar informações sobre operações realizadas pelo contribuinte em instituições financeiras, inclusive extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no artigo 38, da Lei 4.595/64.
4. O § 3º, do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redação dada pela Lei 10.174, de 9 de janeiro de 2001, determinou que a Secretaria da Receita Federal era obrigada a resguardar o sigilo das informações financeiras relativas à CPMF, facultando sua utilização para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura existente.
5. A Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, revogou o artigo 38, da Lei 4.595/64, e passou a regular o sigilo das operações de instituições financeiras, preceituando que não constitui violação do dever de sigilo a prestação de informações, à Secretaria da Receita Federal, sobre as operações financeiras efetuadas pelos usuários dos serviços (artigo 1º, § 3º, inciso VI, c/c o artigo 5º, caput, da aludida lei complementar, e 1º, do Decreto 4.489/2002).
(...)
12. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 facultou à Administração Tributária, nos termos da lei, a criação de instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte, respeitados os direitos individuais, especialmente com o escopo de conferir Documento: 932315 - Inteiro Teor do efetividade aos princípios da pessoalidade e da capacidade contributiva (artigo 145, § 1º).
13. Destarte, o sigilo bancário, como cediço, não tem caráter absoluto, devendo ceder ao princípio da moralidade aplicável de forma absoluta às relações de direito público e privado, devendo ser mitigado nas hipóteses em que as transações bancárias são denotadoras de ilicitude, porquanto não pode o cidadão, sob o alegado manto de garantias fundamentais, cometer ilícitos. Isto porque, conquanto o sigilo bancário seja garantido pela Constituição Federal como direito fundamental, não o é para preservar a intimidade das pessoas no afã de encobrir ilícitos.
14. O suposto direito adquirido de obstar a fiscalização tributária não subsiste frente ao dever vinculativo de a autoridade fiscal proceder ao lançamento de crédito tributário não extinto.
(...)
(Resp 1.134.665-SP, 25/11/2009, Min. Luiz Fux)
Assim é, que a requisição administrativa dos extratos bancários nos moldes preconizados pela Lei Complementar 105/2001 e sua regulamentação no âmbito tributário através do Decreto 3.724/2001 encontra-se respaldada legalmente, somente podendo alegar-se qualquer vício em caso de descumprimento da norma posta.
A apreciação de incompatibilidade da norma perante a Constituição Federal é competência exclusiva do Poder Judiciário, nos termos da Súmula CARF nº 02:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Não vislumbro outrossim, considerando a obrigatoriedade da escrituração completa de suas operações por parte das pessoas jurídicas, supostas alegações de violação do sigilo bancário uma vez que tem o dever de apresentar a documentação e a escrituração às autoridades fiscais.
Além do mais, não estando a empresa funcionando no endereço do domicílio informado à Receita Federal do Brasil, e tampouco localizado o sócio Rogério de Souza Phelippe, o termo de início se deu através de edital (fl. 11), ocasionando na seqüência a Requisição das Informações bancárias ante a expressiva movimentação em nome da empresa.
Ao contrário do que afirma a recorrente, não foi a autoridade fiscal que requisitou as informações bancárias. A autoridade fiscal apenas solicita de forma fundamentada para o Delegado da Receita Federal do Brasil, as informações imprescindíveis para o prosseguimento da ação fiscal sendo este a autoridade competente para requisitar as informações às instituições financeiras.
Neste sentido, vide as RMF constantes das folhas 12/13, 15/16 e 18/19 do presente processo, que foram assinadas pelo Delegado-Adjunto da DRFB de Presidente Prudente (SP).
Portanto, rejeito as alegações de inconstitucionalidade ou ilegalidade na requisição das informações bancárias da empresa.
Tendo sido intimada regularmente por duas vezes a comprovar a origem dos depósitos/créditos em suas contas bancárias limitou-se a afirmar que a documentação da empresa teria sido apreendida pela polícia civil e que os créditos decorrem de empréstimos de pessoas físicas e jurídicas bem como de empréstimos tomados por empresas do sócio Rogério de Souza Phelippe.
Ao longo do procedimento fiscal limitou-se a contribuinte a solicitar que a fiscalização obtivesse as informações diretamente das instituições financeiras e que requisitasse junto à Polícia Civil 05 (cinco) computadores que foram apreendidos na operação �mexilhão dourado�.
Constata-se que as mesmas alegações vem sendo reiteradas na impugnação e agora no recurso voluntário quando na verdade deveria caso entendesse imprescindíveis para a sua defesa, solicitado ao Poder Judiciário caso não obtivesse êxito junto às instituições financeiras ou da Polícia Civil.
Fato é que a empresa, não procurou se desencumbir do ônus imposto pela própria presunção legal esculpida pelo art. 42 da Lei nº 9.430/96 que impõe o dever de comprovar a origem dos recursos movimentados em suas contas correntes bancárias pena de caracterização de omissão de receitas.
A principal alegação produzida ao longo do procedimento fiscal de que a movimentação financeira teria como origem a empresa PRESSERV TERCERIZACAO DE MAO DE OBRA E CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ: 04.252.648/0001-06, foi fundamentadamente refutada pela autoridade fiscal conforme Termo de Verificação (fls. 654/685), não se constatando qualquer correspondência com a movimentação apresentada.
Diante de tal fato, enveredou a recorrente por alegações de que empréstimos tomados junto às instituições financeiras por diversas empresas do grupo justificariam a movimentação bancária. 
Ora, sequer os débitos das empresas a recorrente comprova a contento, pois a planilha de débitos apresentada por ocasião da impugnação (fls. 795/796) foram produzidas unilateralmente pela própria empresa.
Tampouco o suposto laudo técnico que apenas tenta conferir legitimidade às informações prestadas pela contribuinte à fiscalização em relação aos empréstimos da PRESSERV tem o condão de elidir os valores apurados.
No tocante às multas de ofício aplicadas, constata-se que a fiscalização somente aplicou a multa de ofício qualificada para as receitas conhecidas extraídas dos livros fiscais do ano calendário 2006 (únicos disponíveis) e se referem às vendas de mercadorias e prestação de serviços.
Considerando que a contribuinte apresentou a sua DIPJ do ano calendário 2006 totalmente zerada e informou em DCTF apenas um único débito de R$ 33,93 no mesmo ano, afigura-se perfeitamente aplicada a multa de 150% por restar evidente o intuito de omitir do conhecimento das autoridades fiscais, o fato gerador das receitas auferidas com a revenda de mercadorias e prestação de serviços.
Assim, escorreita a decisão de primeira instância que refutou adequadamente todas as alegações da recorrente a qual mantenho pelas seus próprios fundamentos.
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Walter Adolfo Maresch � Relator
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva — Presidente
(assinado digitalmente)

Walter Adolfo Maresch — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira
Saraiva (presidente da turma), Walter Adolfo Maresch, Meigan Sack Rodrigues, Sérgio
Rodrigucs Mendes, Victor Humberto da Silva Maizman, e Arthur José¢ André Neto.

Relatorio

PHELIPPE CONSTRUCOES E COMERCIO DE COPIADORAS LTDA,
,pessoa juridica ja qualificada nestes autos, inconformada com a decisdo proferida pela DRJ
RIBEIRAO PRETO (SP), interpde recurso voluntario a este Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, objetivando a reforma da decisao.

Adoto o relatério da DRJ por bem retratar os fatos.

Em procedimento de verificagdo do cumprimento das obrigagoes
tributarias pela empresa supra, segundo consta da descri¢do dos
fatos, foram feitas as seguintes apuragoes:

1) Omissdo de receita, nos anos calendarioS de 2006 e 2007,
caracterizada pela falta de comprovacado da origem dos recursos
utilizados em depositos bancarios; 2) Omissdo de receitas
operacionais, provenientes de revenda de mercadorias (AC 2006
e 1° trimestre de 2007) e da prestagdo de servigos (AC 2006),

Foi arbitrado o lucro, com base no art. 530, III, do Decreto n°

3.000, de 26 de marco de 1999 (Regulamento do Imposto de
Renda RIR, de 1999), tendo em vista que a contribuinte,
intimada a apresentar os livros e documentos de sua
escritura¢do, ndo o fez.

Foram lavrados os seguintes autos de infra¢do:
1 Imposto sobre a renda de pessoa juridica (IRPJ) fls. 686 a 701.

Imposto R$ 155.657,07 Juros de mora: RS 57.418,47 Multa
Proporcional: R$ 118.411,17 Total: R$ 331.486,71
Enqguadramento legal do imposto: RIR, de 1999, arts. 529, 530,
combinado com arts, 251, 253, 258, § 1 0, 259, 260, I, [l e Il e
$§ 10, 2° e 3° 265, 266, 532 e 537; Lei n® 9.249, de 26 de
dezembro, de 1995, -art, 16,.24,-8,1 0; Lei n° 9.430, de 27 de



Processo n° 15940.000611/2010-95 S1-TE03
Acordao n.° 1803-002.158 F1. 901

dezembro de 1996, arts. 27, I, e 42, Instru¢do Normativa (IN)
n°93, de 1997, art. 41.

Contribui¢cdo para o PIS fls. 702 a 717.

Contribuicdo: R$ 14.063,76 Juros de mora: R$ 5.378,78 Multa
Proporcional: R$  11.211,46 Total: RS  30.654,00
Enquadramento legal da contribui¢do: Lei Complementar (LC)
n® 7 de 7 de setembro de 1970, arts. 1° e 3% Lei n° 9.249, de
1995, art. 24, § 2°; Decreto n°® 4.524, de 17 de dezembro de
2002, arts. 2°, 1, a e paragrafo unico, 3°, 10, 22, 51 e 91.

3 Contribuigdo para a Seguridade Social (Cofins) fls. 718 a 732.

Contribuicdo.: RS 64.910,24 Juros de mora: RS 24.826,04 Multa
Proporcional: R$  51.746,17 Total: R§  141.482,45
Enquadramento legal da contribui¢do: Decreto n° 4.524, de
2002, arts. 2°, I, paragrafo unico, 3°, 10, 22, 51 e 91.

4Contribui¢do social sobre o lucro liguido (CSLL) fls. 733 a
746:

Contribuicdo.: RS 59.972,96 Juros de mora: RS 22.034,94 Multa
Proporcional: R$  46.165,03 Total: R$ 128.172,93
Enquadramento legal da contribui¢do: Lei n° 7.689, de 15 de
dezembro de 1988, art. 2° e §§; Lei n°® 9.249, de 1995, art. 20;
Lei n° 9.430, de 1996, art. 29, Lei n° 10.637, de 30 de dezembro
de 2002, art. 37; Lei n°® 10.684, de 2003, art. 22.

Consta no Termo de Verificagcdo Fiscal (TVF) que a fiscalizag¢do,
em 05/05/2009, tentou intimar a contribuinte no seu domicilio
tributario e a intimagdo retornou com a informagdo de que a
empresa havia se mudado. Encaminhou-se, entdo, a intimagdo
para o domicilio tributario do socio responsavel Rogério de
Souza Phelippe, tendo a intimagdo retornado com a informagdo
de que ele era desconhecido naquele endereco. Foi feita, em
01/06/2009, a intimagdo por edital e, como a contribuinte ndo
atendeu As solicitacbes feitas, foram expedidas RMF
(Requisi¢oes de Informagoes sobre Movimentagdo Financeira),
por meio das quais foram obtidos os extratos bancdrios da
fiscalizada.

Somente em 23/02/2010 é que o advogado da contribuinte
compareceu A Se¢do de Fiscalizag¢do, alegando que a empresa
estava desativada, tendo sido expedida outra intimagdo, na qual
foi concedido mais 20 (vinte) dias de prazo par a. apresentar a
documentacado solicitada.

A contribuinte solicitou nova prorrogagdo de prazo e alegou que
grande parte da documentagdo comprobatoria da movimentag¢do
financeira havia sido apreendida pela policia na operagdo
mexilhdo.

Depois dessa prorrogacdo de prazo, foram encaminhados, em
25/03/2010, os livros de Apuracdo do ICMS, Registro de
Entradas, Registro de Saidas e Apuragdo de ISS e a contribuinte



reiterou o pedido para que a fiscalizag¢do solicitasse A Policia
Civil a devolugdo dos seus cinco computadores apreendidos.

Em 04/05/2010, a empresa apresentou um demonstrativo
tentando relacionar a origem dos recursos creditados nas suas
contas correntes com debitos em contas da empresa Pressserv
Terceirizagdo de Mdo de Obra e Construgoes Ltda, da qual
Rogeério também é cotista e anexou extratos bancarios daquela
pessoa juridica. A fiscalizagdo constatou que no livro Diario do
ano de 2006 da Pressserv ndo ha qualquer registro dessas
suposias operagoes.

Ndo tendo sido comprovada a origem dos recursos utilizados
para a realizagdo dos créditos bancarios, efetuou-se o
lancamento de oficio com base na Lei n° 9.430, de 1996, art. 42,
e arbitrou-se o lucro, uma vez que ndo foram apresentados os
livros contabeis solicitados pela fiscalizagdo. 0 lucro foi
arbitrado a partir dos valores de vendas de mercadorias e
servigos apurados por meio dos livros de Registro de Apuragdo
do ICMS e de Servigos (fls. 528 a 651).

Notificada do langamento, a contribuinte, representada por
Jackson Peargentile (fls. 120, 476 a 481), ingressou, em
27/08/2010, com a impugnagdo de fls. 756 a 783, alegando:

* Nulidade do auto por cerceamento de defesa: Apesar de o
procedimento fiscal ter se iniciado em 05/05/2009, somente
tomou conhecimento dele em 23/02/2010, ocasido em que o
Fisco ja havia solicitado os extratos bancarios por meio de
RMF. No entanto, quando solicitou que o Fisco expedisse oficios
e requisicbes necessdrias para fazer as comprovagoes
necessarias, ele se omitiu, indeferindo as postulagcoes e
transferindo toda a responsabilidade de produgdo de provas por
meio da apresenta¢do de documentos que se encontravam em
poder de terceiros;

* 0 Fisco usou dois pesos e duas medidas e limitou-se a efetuar
somente as diligéncias tendentes a prejudicar a sua defesa,
acabando por responsabilizd-la pela produgdo de provas que se
encontravam em poder de terceiros (Bancos e Policia Civil —
computadores, documentos e livros fiscais),

* Toda a documentacdo da empresa foi apreendida na operagdo
policial denominada "mexilhdo dourado” e, diversas vezes,
solicitou a Policia Civil a devolugdo de seus computadores, sem
qualquer sucesso.

Ajuizou agdes para ter acesso aos documentos que pudessem
facilitar a sua defesa, mas também ndo teve éxito;

* 0 Fisco agiu no sentido premeditado de comprovar as supostas
irregularidades de que tinha conhecimento por meio da midia e
ndo fiscalizou para apurar eventual fato, mas sim para
demonstrar o que queria ver comprovado, agindo de forma
deliberada para deturpar os fatos realmente ocorridos, para
acomodar a prova a necessidade do referido procedimento;

* Quanto ao argumento do fiscal de que nas copias dos autos de
apreensdo ndo consta a menc¢do aos livros contdbeis nem ao
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contrato de mutuo, bastaria que fosse enviado um oficio aos
orgaos detentores de tais informagoes e documentos fiscais para
se estabelecer a verdade.

Para  exemplificar, cabe registrar que o0s  cinco
microcomputadores ndo aparecem em nenhum documento
apresentado ao Fisco, mas foram e estdo apreendidos até a
presente data;

* Solicitou que se fizesse o cruzamento de dados bancdrios entre
as outras empresas do grupo — cuja maioria do capital social
pertencia a Rogério de Souza Phelippe e que tambem foram alvo
de fiscalizagdo da Receita Federal do Brasil (RFB), para
demonstrar que grande parte dos depdsitos bancarios existentes,
ou tiveram origem da empresa PRESSERV ou da troca de
cheques de terceiros, como meio de levantamento de recursos
para reforgar o caixa dessa mesma empresa;

» Com relagdo ao argumento exposto no Termo de Verificagdo
Fiscal (TVF), no sentido de que os valores mencionados ndo
constam no liviro da empresa Pressserv, ndo deve prevalecer,
pois tais empréstimos foram efetuados no decorrer do ano,
portanto, antes do final do exercicio retornavam, uma vez que
todas as empresas tinham como socio majoritario e controlador
a mesma pessoa fisica;

* Se faz necessdrio rebater o argumento de que as trocas de
cheques efetuadas constituiam antecipagdo de receita. Isto
porque, ndo existia venda nem receita para motivar a emissdao
dos cheques que eram descontados previamente pelos bancos. 0
que ocorria era que se emprestavam cheques de uma
determinada pessoa fisica ou juridica, independentemente da
realizacdo de negocio, e trocava referidas cartulas em
instituicoes bancdrias, tudo com o unico intuito de auferir
empreéstimos e trabalhar com o dinheiro do proprio banco. Por
ocasido do vencimento dos citados cheques, emitiam-se outros
de outra pessoa fisica ou juridica, que era utilizado para cobrir
os anteriores, tudo isso sem que houvesse venda ou receita;

* Para a comprovagdo dessas operagoes de crédito se fazia
necessario buscar a microfilmagem de cada cheque descontado
no decorrer do periodo fiscalizado, o que também ndo foi feito.
No entanto, estamos, nessa oportunidade, apresentando o oficio
enderegado ao banco, requisitando todas as microfilmagens e
borderos ou a relagdo com nomes de terceiros que emprestaram
cheques para fazer o desconto, para cobertura da conta corrente
da Pressserv e cheques emitidos pela fiscalizada para
pagamentos de fornecedores da Pressserv. Assim, ndo deve
prevalecer a alegac¢do de falsa declaragdo, pois ndo foi emitida
nenhuma nota fiscal durante os exercicios de 2006 e 2007, e os
lancamentos em livros referemse a recebimentos de orgdos
publicos inscritos em restos a pagar de exercicios anteriores,
que ja se encontravam devidamente declarados; * Da tributagdo
por presungdo. A presun¢do nunca poderd ser resultado da
iniciativa criativa e original do legislador, pois ela deve sempre



estar apoiada na repetida e comprovada correlagdo, no caso,
entre os depositos bancdrios e a omissdo de rendimentos.

Ademais, a movimentagdo bancaria na corporifica fato gerador
do imposto de renda. Depdsito bancario é estoque e nao fluxo, e
ndo sendo fluxo ndo tipifica renda. Juridicamente, so o fluxo tem
a conotagdo de acréscimo patrimonial. 0 Fisco ndo se esfor¢ou
para comprovar o nexo de causalidade entre o depdsito e o fato
que represerite omissdo de rendimentos, requisito essencial para
configurar a tributagdo; * Na darea judicial, consoante a Sumula
n° 182, do extinto Tribunal Federal de Recursos — TFR, restou
averbado ser ilegitimo o lancamento arbitrado com base apenas
em extratos ou depdsitos bancarios; * Conforme se verifica da
movimentagdo financeira da Pressserv, apesar de os valores ndo
serem idénticos, mas sim proximos, a grande maioria ou quase
totalidade tiveram origem da conta da referida empresa, uma vez
que ambas possuiam como socio majoritario e controlador a
mesma pessoa fisica. Por essa razdo, seria correto "presumir”
que a origem dos créditos deriva da transferéncia de dinheiro de
uma empresa para outra; * Levese em conta, ainda, que foi
realizado contrato de mutuo para documentar o empréstimo de
dinheiro entre as referidas empresas (Phelippe e Pressserv),
sendo certo que os respectivos instrumentos contratuais ndo
foram localizados em virtude da bagungca e do alvorogo
decorrente do cumprimento dos ja citado Mandados de Busca e
Apreensdo, decorrentes da operag¢do policial. Requer que seja
considerado valido o empréstimo de mutuo entre as empresas do
mesmo grupo, * Diante da total falta de documentos contdbeis e
de cinco microcomputadores, viuse obrigada a contratar pessoa
com capacitagdo técnica para realizar laudo contabil
(documento anexo), o qual concluiu que o valor de R$
1.401.201,14 teve origem na transferéncia da conta bancaria da
Pressserv, o que ja demonstra a auséncia de fato gerador para a
imputagdo de qualquer tributo;

* Como se ndo bastasse toda a documentagdo ja despendida,
insta consignar que os documentos anexos — Extrato
Demonstrativo de Dividas comprova que as empresas
controladas por Rogério de Souza Phelippe devem perante o
Bradesco S/A, o valor de R$ 3.325.028,79, provenientes de
empreéstimos e outras operagoes de crédito ndo quitadas.

Assim, os valores constantes como divida perante o Bradesco
ndo podem ser considerados pela fiscaliza¢do,

* Da ilegalidade das multas. Todas as multas aplicadas deverdo
ser excluidas, seja porque nenhum imposto é devido ou porque o
percentual aplicado é ilegal. A multa de 150% s6 é permitida
quando houver dolo ou ma-fé, o que ndo ocorreu, pois atendeu
todas as notificagoes e apresentou toda a documenta¢do que se
encontrava em seu poder e indicou onde e com quem se
encontravam os documentos apreendidos, contribuindo e
auxiliando a fiscalizagdo.

A DRJ RIBEIRAO PRETO (SP), através do acérddo n® 1431.225, de 14 de
outubro de 2010 (fls. 808/818), julgou procedente o langamento, ementando assim a decisao:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2006, 2007
DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RECEITA.

Evidencia omissdo de receita a existéncia de valores creditados
em conta de depdsito mantida em instituicdo financeira, em
relagdo aos quais a contribuinte, regularmente intimada, ndo
comprove, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagoes.

PRESUNCAO LEGAL. ONUS DA PROVA.

A presuncgdo legal tem o conddo de inverter o o6nus da prova,
transferindo-o para a contribuinte, que pode refutd-la mediante
oferta de provas habeis e idoneas.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006, 2007
NULIDADE.

Tratando-se de auto de infra¢do lavrado por pessoa competente,
ndo tendo havido pretericdo do direito de defesa da contribuinte
e ndo tendo sido feridos os artigos 10 e 59 do Decreto n°
70.235/72, ndo cabe o acatamento da preliminar de nulidade.

IMPUGNACAO. ONUS DA PROVA.

As alegacoes apresentadas na impugnacdo devem vir
acompanhadas das provas documentais correspondentes, sob
risco de impedir sua apreciag¢do pelo julgador administrativo.

TRIBUTACAO REFLEXA. PIS. COFINS. CSLL.

Aplica-se a tributagdo reflexa idéntica solu¢do dada ao
lancamento principal em face da estreita relagdo de causa e
efeito.

Ciente da decisdao em 04/11/2010, conforme Aviso de Recebimento — AR (fl.
825), apresentou o recurso voluntario em 29/11/2010 fls. 826/873, onde reitera os argumentos
da inicial acrescendo as alegagdes de ilegalidade e inconstitucionalidade da quebra de seu
sigilo bancério.

Por for¢a da Resolucao 1803-000.070, de 14/10/2010 (fls. 890/898), desta
Turma Julgadora o processo foi sobrestado em virtude das alegacdes acerca do sigilo bancario.

Sobrevindo alteracdo regimental conforme despacho (fl. 899), o processo foi
novamente distribuido para julgamento a esta Turma.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Walter Adolfo Maresch

O recurso ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos legais para sua
admissibilidade, dele conliego.

Trata o presente processo de auto de infracdo IRPJ e seus reflexos (CSLL,
PIS e COFINS), lavrados em decorréncia da constatacdo de omissdo de receitas por depositos
bancarios scin origem e falta de declaracdo de receitas constantes dos livros fiscais, com
simultaneo arbitramento do lucro dos anos calendarios 2006 e 2007.

Alega a recorrente em sintese:

a) A conversdo do julgamento em diligéncia para que a Policia Civil seja
instada a devolver os HD de 05 (cinco) computadores apreendidos em operagao de busca e
apreensdo, que possibilitardo a comprovacao da origem dos depositos bancarios;

b) Da ilegal quebra do sigilo bancario considerando que os extratos bancarios
foram obtidos mediante RMF (Requisicdo de Movimentagdo Financeira) foi realizada antes
mesmo de citagdo valida e a revelia das disposigdes da LC 105/2001 e no Artigo 3.° do
Decreto n° 3.724/2001.

¢) A inconstitucionalidade da Lei Complementar n° 105/2001;

d) A nulidade do langamento por cerceamento de defesa, sem que tenham
sido oportunizadas as diligéncias requeridas, adotando-se dois pesos ¢ duas medidas que
apenas favoreceram o Fisco;

e) Da impossibilidade de tributagdo por presungao adotada com base no art.
42 da Lei n® 9.430/96, pois depdsito bancario ndo € renda.

f) Que os depositos bancarios tem origem em contrato de mutuo com a
empresa PRESSERV conforme atesta o Laudo Contabil anexado, bem como deve ser
considerado também o elevado débito das empresas do grupo controlado por Rogério de Souza
Phelippe no Banco Bradesco e ndo quitadas.

g) Da ilegalidade de todas as multas de oficio aplicadas pois nao houve dolo
ou ma fé pois a empresa atendeu a todas as solicitagdes da fiscalizacao.

Com efeito, desenvolve a recorrente extensa argumentagao em torno da tese
da inviolabilidade do sigilo bancario sem a competente autorizacdo judicial.

A tese defendida pela recorrente e da mais alta indagagdo, suscitou o
sobrestamento do processo considerando a entdo disposicdo regimental do CARF, conforme
Resolucao 1803-000.070, de 07/08/2012 (fls. 890/898), tendo em vista as discussodes travadas
no ambito do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria do sigilo bancério.

Considerando no entanto, a revogacdo do dispositivo regimental que
determinava o sobrestamento dos processos com alegagdes acerca da inviolabilidade do sigilo
bancario, retornou o processo para regular distribuicao a esta Turma Julgadora.
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O tema do sigilo bancario embora suscitando acalorados debates na mais alta
Corte Judicial do Pais, nao tem ainda uma definicdo que submeta o presente processo aos seus
ditames.

Ao revés, em julgado submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-
C do CPC), o Superior Tribunal de Justica, reafirmou a legalidade da requisi¢do administrativa
dos extratos hancarios, assim se definindo em relagao ao tema:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO.
QUEBRA DO SIGILO BANCARIO SEM AUTORIZACAO
JUDICIAL. CONSTITUICAO DE CREDITOS TRIBUTARIOS
REFERENTES A FATOS IMPONIVEIS ANTERIORES A
VIGENCIA DA LEI COMPLEMENTAR 105/2001. APLICACAO
IMEDIATA. ARTIGO 144, § 1° DO CIN. EXCECAO AO
PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE.

1. A quebra do sigilo bancario sem prévia autorizag¢do judicial,
para fins de constituicdo de crédito tributario ndo extinto, é
autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001,
normas procedimentais, cuja aplicagdo ¢ imediata, a luz do
disposto no artigo 144, § 1°, do CTN.

2. 0 § 1° do artigo 38, da Lei 4.595/64 (revogado pela Lei
Complementar 105/2001), autorizava a quebra de sigilo
bancario, desde que em virtude de determinagdo judicial, sendo
certo que o acesso as informagoes e esclarecimentos, prestados
pelo Banco Central ou pelas instituicoes financeiras, restringir-
se-iam as partes legitimas na causa e para os fins nela
delineados.

3. A Lei 8021/90 (que dispés sobre a identificagdo dos
contribuintes para fins fiscais), em seu artigo 8°, estabeleceu
que, iniciado o procedimento fiscal para o langamento tributario
de oficio (nos casos em que constatado sinal exterior de riqueza,
vale dizer, gastos incompativeis com a renda disponivel do
contribuinte), a autoridade fiscal poderia solicitar informagoes
sobre operagoes realizadas pelo contribuinte em institui¢oes
financeiras, inclusive extratos de contas bancarias, ndo se

aplicando, nesta hipotese, o disposto no artigo 38, da Lei
4.595/64.

4. O § 3° do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redag¢do dada
pela Lei 10.174, de 9 de janeiro de 2001, determinou que a
Secretaria da Receita Federal era obrigada a resguardar o
sigilo das informagées financeiras relativas a CPMF, facultando
sua utilizagdo para instaurar procedimento administrativo
tendente a verificar a existéncia de crédito tributario relativo a
impostos e contribui¢des e para langcamento, no dmbito do
procedimento fiscal, do crédito tributdrio porventura existente.

5. A Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, revogou o
artigo 38, da Lei 4.595/64, e passou a regular o sigilo das
operagoes de instituicoes financeiras, preceituando que ndo
constitui violagdo do dever de sigilo a prestagdo de informagaes,



a Secretaria da Receita Federal, sobre as operagoes financeiras
efetuadas pelos usudarios dos servigos (artigo 1°, § 3°, inciso VI,
c/c o artigo 5° caput, da aludida lei complementar, e 1° do
Decreto 4.489/2002).

()

12. A Constitui¢do da Republica Federativa do Brasil de 1988
facultou a Administra¢do Tributaria, nos termos da lei, a criagdo
de instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o
patrindnio, os rendimentos e as atividades econdémicas do
contribuinte, respeitados os direitos individuais, especialmente
"om 0 escopo de conferir Documento: 932315 - Inteiro Teor do
efetividade aos principios da pessoalidade e da capacidade
contributiva (artigo 145, § 1°).

13. Destarte, o sigilo bancario, como cedigo, ndo tem cardter
absoluto, devendo ceder ao principio da moralidade aplicavel de
forma absoluta as relagoes de direito publico e privado, devendo
ser mitigado nas hipoteses em que as transagoes bancarias sdo
denotadoras de ilicitude, porquanto ndo pode o cidaddo, sob o
alegado manto de garantias fundamentais, cometer ilicitos. Isto
porque, conquanto o sigilo bancadrio seja garantido pela
Constituicdo Federal como direito fundamental, ndo o é para
preservar a intimidade das pessoas no afd de encobrir ilicitos.

14. O suposto direito adquirido de obstar a fiscalizagdo
tributaria ndo subsiste frente ao dever vinculativo de a
autoridade fiscal proceder ao langamento de crédito tributario
ndo extinto.

()
(Resp 1.134.665-SP, 25/11/2009, Min. Luiz Fux)

Assim €, que a requisi¢do administrativa dos extratos bancarios nos moldes
preconizados pela Lei Complementar 105/2001 e sua regulamentacdo no ambito tributario
através do Decreto 3.724/2001 encontra-se respaldada legalmente, somente podendo alegar-se
qualquer vicio em caso de descumprimento da norma posta.

A apreciag@o de incompatibilidade da norma perante a Constituicdo Federal é
competéncia exclusiva do Poder Judiciario, nos termos da Simula CARF n° 02:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Nao vislumbro outrossim, considerando a obrigatoriedade da escrituragdo
completa de suas operacdes por parte das pessoas juridicas, supostas alegagdes de violagdao do
sigilo bancario uma vez que tem o dever de apresentar a documentagdo e a escrituracdo as
autoridades fiscais.

Além do mais, ndo estando a empresa funcionando no endereco do domicilio
informado a Receita Federal do Brasil, e tampouco localizado o socio Rogério de Souza
Phelippe, o termo de inicio se deu através de edital (fl. 11), ocasionando na seqiiéncia a
Requisicao das Informagdes bancarias ante a expressiva movimentacdo em nome da empresa.
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Ao contrario do que afirma a recorrente, ndo foi a autoridade fiscal que
requisitou as informagdes bancarias. A autoridade fiscal apenas solicita de forma fundamentada
para o Delegado da Receita Federal do Brasil, as informag¢des imprescindiveis para o
prosseguimento da acgdo fiscal sendo este a autoridade competente para requisitar as
informagdes &s institui¢des financeiras.

Neste sentido, vide as RMF constantes das folhas 12/13, 15/16 ¢ 18/19 do
presente processo, que foram assinadas pelo Delegado-Adjunto da DRFB de Presidente
Prudentie (SP).

Portanto, rejeito as alegacdes de inconstitucionalidade ou ilegalidade na
requisicdo das informagdes bancarias da empresa.

Tendo sido intimada regularmente por duas vezes a comprovar a origem dos
depositos/créditos em suas contas bancarias limitou-se a afirmar que a documentacdo da
empresa teria sido apreendida pela policia civil e que os créditos decorrem de empréstimos de
pessoas fisicas e juridicas bem como de empréstimos tomados por empresas do s6cio Rogério
de Souza Phelippe.

Ao longo do procedimento fiscal limitou-se a contribuinte a solicitar que a
fiscalizacdo obtivesse as informagdes diretamente das institui¢des financeiras e que requisitasse
junto a Policia Civil 05 (cinco) computadores que foram apreendidos na operagao “mexilhao
dourado”.

Constata-se que as mesmas alegagdes vem sendo reiteradas na impugnacao e
agora no recurso voluntario quando na verdade deveria caso entendesse imprescindiveis para a
sua defesa, solicitado ao Poder Judicidrio caso ndo obtivesse €xito junto as instituicdes
financeiras ou da Policia Civil.

Fato ¢ que a empresa, ndo procurou se desencumbir do 6nus imposto pela
propria presuncao legal esculpida pelo art. 42 da Lei n® 9.430/96 que impde o dever de
comprovar a origem dos recursos movimentados em suas contas correntes bancarias pena de
caracterizacao de omissao de receitas.

A principal alegagdo produzida ao longo do procedimento fiscal de que a
movimentagdo financeira teria como origem a empresa PRESSERV TERCERIZACAO DE
MAO DE OBRA E CONSTRUCOES LTDA CNPJ: 04.252.648/0001-06, foi
fundamentadamente refutada pela autoridade fiscal conforme Termo de Verificacdo (fls.
654/685), ndo se constatando qualquer correspondéncia com a movimentacao apresentada.

Diante de tal fato, enveredou a recorrente por alegagdes de que empréstimos
tomados junto as instituigdes financeiras por diversas empresas do grupo justificariam a
movimentagao bancaria.

Ora, sequer os débitos das empresas a recorrente comprova a contento, pois a
planilha de débitos apresentada por ocasido da impugnagdo (fls. 795/796) foram produzidas
unilateralmente pela propria empresa.

Tampouco o suposto laudo técnico que apenas tenta conferir legitimidade as
informagdes prestadas pela contribuinte a fiscalizagdo em relacdo aos empréstimos da
PRESSERYV tem o condao de elidir os valores apurados.



No tocante as multas de oficio aplicadas, constata-se que a fiscalizagao
somente aplicou a multa de oficio qualificada para as receitas conhecidas extraidas dos livros
fiscais do ano calendério 2006 (Unicos disponiveis) e se referem as vendas de mercadorias e
prestagao de servigos.

Considerando que a contribuinte apresentou a sua DIPJ do ano calendario
2006 totalmente zerada e informou em DCTF apenas um tnico débito de R$ 33,93 no mesmo
ano, afigura-se perfeitamernic aplicada a multa de 150% por restar evidente o intuito de omitir
do conhecimento das autoridades fiscais, o fato gerador das receitas auferidas com a revenda
de mercadorias ¢ prestagao de servigos.

Assim, escorreita a decisdo de primeira instancia que refutou adequadamente
todas as alegacdes da recorrente a qual mantenho pelas seus proprios fundamentos.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario.

(assinado digitalmente)

Walter Adolfo Maresch — Relator
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